
 

RENAULT DO BRASIL S/A 
Av. Renault, 1300  
Borda do Campo – São José dos Pinhais/PR 
Tel: +033 (11) 2184-8379 
www.renault.com.br 

Confidential C 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

MARANHÃO/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 58/2022 

ABERTURA: 06/12/2022 ÀS 10:00 HRS 

 

OBJETO: O  objeto  da  presente  licitação  é  o  registro  de  preços  para  aquisição  de  veículos  

automotores terrestres, tipo CAMINHONETE, VAN e FURGÃO. 

 

 Sr. (a). Pregoeiro (a),  

 

    A RENAULT DO BRASIL S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

00.913.443/0001-73, com endereço na Avenida Renault, nº 1.300, Roseira de São Sebastião, 

na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, doravante denominada RENAULT, por seu 

procurador infra-assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar seu 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em referência, nos seguintes termos:  

 

I. INTRODUÇÃO 

 

    A RENAULT teve acesso ao Edital e constatou que, tal como 

formulada a licitação, haverá enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento a 

diversos dispositivos das Leis nºs 10.520/02 e 8.666/93, as quais tem aplicação subsidiária à 

modalidade de Pregão.  

    Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá 

comprometer a higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a 

paralisação da licitação pelas instâncias de controle. A RENAULT pede vênia para sustentar 

abaixo as razões que fundamentam a presente impugnação.  

 

II. TEMPESTIVIDADE  

 

    A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das 

propostas agendada para o dia 06 de dezembro de 2022, às 10h00 min., sendo o prazo e as 

normas para impugnação regulamentados pelo artigo 12 do Decreto nº 3.555/00, nos 

seguintes termos:  

 

 “Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
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esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão.” 

 

    Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como 

considerando que a data fixada para abertura das propostas, deve ser a presente impugnação 

considerada, nestes termos, plenamente tempestiva. 

 

III. DOS ESCLARECIMENTOS  

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ITENS 02/03 

 

O edital não informa em nenhum momento sobre a dotação 

orçamentária dos veículos a serem adquiridos.   

 

É fato notório a situação que a economia do país, e alguns 

estados encontram-se em calamidade, realizando aos poucos levantamento de recursos para 

seguir com seus compromissos. Vale ressaltar que, caso o recurso não se trate de Convênio 

Federal, mas sendo de Emendas Parlamentares os recursos, para o atendimento ao pregão seria 

de extrema necessidade a comprovação de vinculo da emenda ao órgão e sua aquisição, o seja, 

que trata-se de Emenda Impositiva, pois s emendas parlamentares que possuem caráter 

meramente autorizativo, possibilita que sua execução efetiva depende de avaliação do governo 

federal, podendo contigencia-las conforma as prioridades nacionais. 

 

Diante disso, solicita-se esclarecimento 1) acerca da dotação 

orçamentária, uma vez que o mesmo não consta no edital, se a verba será municipal, estadual 

ou federal; 2) sendo de emendas parlamentares, a comprovação que será destinada, sendo esta 

impositiva. 

 

DO VALOR MAXIMO DO EDITAL – ITENS 02/03 

 

O edital não especifica em nenhum momento o valor máximo dos 

itens. Sendo um item essencial para verificação de possibilidade de atendimento e participação, 

solicita-se esclarecimento o valor máximo dos referidos itens. 

 

DA GARANTIA – ITENS 02/03 
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O edital exige em sua especificação : 6.1. a garantia dos bens a 

serem entregues não poderão ser inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 100 (cem) mil km 

rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios de fabricação, sem qualquer ônus 

adicional para o tribunal de justiça do maranhão, contados a partir do seu recebimento definitivo, 

inclusive o respectivo deslocamento para a oficina autorizada.  

 

Ocorre que, como a grande maioria das Montadoras, a 

Requerente possui em seu veículo garantia conforme informado no Manual de 12 (doze) meses.  

 

Visto ser uma garantia comum no segmento solicitado e sempre 

muito aceito pelor órgão públicos, pois o custo da garantia maior onera o processo, solicita-se 

esclarecimento se poderá ser aceita a garantia de fábrica de 12 (doze) meses ou 100 mil 

quilometros. 

 

DA COR DO VEÍCULO – ITEM 02 

 

O edital exige em sua especificação: com pintura original de 

fábrica. 

 

Ocorre que, o edital não especifica a a cor de série que o veículo 

deverá possuir. Sendo assim, solicita-se esclarecimento 1) qual a cor do veículo de série que 

deverá ser entregue ; 2) não existindo exigência, se poderá ser escolhido pela empresa 

Requerente a cor. 

 

DOS ACESSÓRIOS – ITENS 02/03 

 

O edital exige em sua especificação: trava elétrica das portas com 

telecomando na chave do veículo, originais de fábrica, inclusive na chave reserva e alarme 

original de fábrica; faróis auxiliares de neblina originais de fábrica. 

 

Ocorre que, sendo um item simples, poderia ser facilmente 

instalado em concessionária ou transformadora homologada da fabricante, sem acarretar 

nenhum prejuízo a Administração. 

 

Sendo assim, solicita-se esclarecimento o acessório em referência 

poderá ser instalado em concessionária ou transformadora homologada da fabricante. 
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DOS BANCOS – ITEM 02 

 

O edital exige em sua especificação: os demais bancos para dos 

passageiros do vão de carga poderão ser individuais e reclináveis ou fixos. 

 

Ocorre que, como a grande maioria dos veículos do segmento 

não possui poltrona reclinavel para os passageiros da cabine, ao lado do motorista, bem como 

na última fileira. 

 

Sendo assim, apenas a título de confirmação, solicita-se 

esclarecimento se os passageiros da cabine (ao lado do motorista)  e da última fileira poderão 

possuir banco sem reclinação. 

 

DA DIREÇÃO – ITEM 03 

 

O edital exige em sua especificação: direção: acionamento 

hidráulico ou elétrico. 

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado possui de série direção 

eletro-hidráulica.  

A direção eletro-hidráulica é um sistema híbrido entre a hidráulica 

e a elétrica, e destaca-se por sua direção ficar mais leve em decorrência do óleo ser impulsionado 

por uma bomba, sendo esta acionada por um motor elétrico e não pelo do carro, evitando a 

perda de potência do automóvel. Além disso, outra vantagem é com relação à economia de 

combustível, resultante da bomba ser acionada pelo motor elétrico.  

 

Visto que, o edital referência a dois tipos de direção, solicita-se 

esclarecimento se serão aceitos veículos com direção eletro-hidráulica. 

 

 
IV. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

 

DAS DIMENSÕES – ITEM 03 

 

O edital exige em sua especificação: Compartimento traseiro: 

3.200 mm de comprimento. 
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Ocorre que, a Requerente possui de série em sue veículo O 

comprimento do compartimento de carga de 3.106 mm. 

 

Sendo assim requer-se alteração da medida minima do veículo 

para comprimento do compartimento de carga de 3.106 mm. 

 

DO PRAZO DE ENTREGA – ITENS 02/03 

 

O edital exige em sua especificação: 21.1. o prazo para entrega 

do objeto licitado será de, no máximo 120 (cento e vinte) dias corridos contados a partir da 

data de assinatura do contrato. 

 

Ocorre que tal exigência impede tanto a Requerente quanto 

inúmeras Montadoras de participar deste certame, tendo em vista que o tempo de montagem 

final demanda um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos para que o procedimento de 

aquisição, preparação, complementação de acessórios exigidos em Edital e efetiva entrega dos 

veículos no órgão demandante. 

É fato notório que estamos passando por um momento crítico 

mundial, o qual assim como os demais, nosso país adotou medidas de isolamento social para 

evitar o colapso e a propagação da contaminação, tendo como consequência a demora na 

produção e até mesmo ausência de peças para os veículos. 

 

Sendo assim, há entendimentos doutrinários que a pandemia do 

coronavírus também se enquadra nos conceitos de caso fortuito e força maior previstos em lei, 

hipóteses em que, mesmo havendo o cumprimento diferenciado da obrigação por uma das 

partes, esta não responde por eventuais inconvenientes causados à outra. Com efeito, a 

pandemia configura "fato necessário, ou seja, algo superveniente e inevitável, fora da 

programação, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir", nos exatos termos do 

parágrafo único do art. 393, do Código Civil. 

 

A pandemia deve ser tratada e considerada como um caso 

extraordinário, o que necessita muitas vezes de medidas drásticas e inéditas a que estão sendo 

submetidas as pessoas físicas e jurídicas, pois, a cada dia, novas disposições, normas e regras 

são editadas pelo Poder Público, surpreendendo e afetando diretamente as atividades 

empresariais e de toda a economia, mas sempre priorizando o bem de todos. 



 

RENAULT DO BRASIL S/A 
Av. Renault, 1300  
Borda do Campo – São José dos Pinhais/PR 
Tel: +033 (11) 2184-8379 
www.renault.com.br 

Confidential C 

 

Sendo assim, requer-se a alteração do prazo de entrega de 120 

(cento e vinte) dias para 180 (cento e oitenta) dias. 

 

V. DOS REQUERIMENTOS 

 

Por todo o exposto, requer-se:  

a) O recebimento do presente recurso, tendo em vista sua 

tempestividade;  

b) O esclarecimento 1) acerca da dotação orçamentária, uma 

vez que o mesmo não consta no edital, se a verba será municipal, estadual ou federal; 2) sendo 

de emendas parlamentares, a comprovação que será destinada, sendo esta impositiva. 

c) O esclarecimento o valor máximo dos referidos itens. 

d) O esclarecimento se poderá ser aceita a garantia de 

fábrica de 12 (doze) meses ou 100 mil quilometros. 

e) O esclarecimento 1) qual a cor do veículo de série que 

deverá ser entregue ; 2) não existindo exigência, se poderá ser escolhido pela empresa 

Requerente a cor. 

f) O esclarecimento o acessório em referência poderá ser 

instalado em concessionária ou transformadora homologada da fabricante. 

g) O esclarecimento se os passageiros da cabine (ao lado do 

motorista)  e da última fileira poderão possuir banco sem reclinação. 

h) O esclarecimento se serão aceitos veículos com direção 

eletro-hidráulica. 

i) A alteração da medida minima do veículo para 

comprimento do compartimento de carga de 3.106 mm. 

j) A alteração do prazo de entrega de 120 (cento e vinte) 

dias para 180 (cento e oitenta) dias. 
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Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, bem como pela 

republicação do Edital para a nova data, incluindo-se as alterações solicitadas (artigo 21, § 4º 

da Lei nº 8.666/93), coloca-se à disposição para esclarecimentos complementares que 

eventualmente entenderem necessários, por meio do endereço eletrônico 

renault.licitacoes@gvp.net.br ou telefone (41) 98843-3212.  

 

    Termos em que, 

    Espera deferimento. 

    São José dos Pinhais/PR, 30 de novembro de 2022 

 

 

 

mailto:renault.licitacoes@gvp.net.br














































































Resposta a impugnação da Renault do Brasil S.A.

DA GARANTIA – ITENS 02/03

R: Em momento algum o TR, fala de revisões periódicas. A garantia dos bens a serem 
entregues não poderão ser inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 100 (cem) mil Km 
rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios de fabricação (…). Se 
relaciona a defeito ou vícios de fabricação conforme TR.

DA COR DO VEÍCULO – ITEM 02 

R: Poderá ser escolhida pela empresa, mas preferencialmente cor sólida, quando não houver 
especificação da cor no TR.

DOS ACESSÓRIOS – ITENS 02/03 

R: Sim, dentro das especificações do TR.

DOS BANCOS – ITEM 02 

R: O banco poderá ser reclinável ou fixo conforme TR.

DA DIREÇÃO – ITEM 03 

R: Se for superior ao especificado no TR, será aceito.

DAS DIMENSÕES – ITEM 03 

R: Não, siga as especificações do TR.

DO PRAZO DE ENTREGA – ITENS 02/03 

R: Indeferia a solicitação, siga as especificações do TR.
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NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

- SÃO LUÍS/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 58/2022 

ABERTURA: 06/12/2022 10:00 

 

OBJETO: “1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de veículos automotores 

terrestres, tipo caminhonete, van e furgão.” 

 

Sr. (a). Pregoeiro (a),  

 

    A NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

04.104.117/0007-61, com endereço na Rodovia Nissan, nº 1.500, Polo Industrial, na Cidade de Resende, Estado 

do Rio de Janeiro, doravante denominada NISSAN, por seu procurador infra-assinado, vem respeitosamente à 

presença de Vossa Senhoria, apresentar seu PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

em referência, nos seguintes termos:  

 

I. INTRODUÇÃO 

 

    A NISSAN teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a licitação, 

haverá enorme restrição do universo de ofertantes, por desatendimento a diversos dispositivos das Leis nºs 

10.520/02 e 8.666/93, as quais tem aplicação subsidiária à modalidade de Pregão.  

 

    Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá comprometer a 

higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a paralisação da licitação pelas 

instâncias de controle. A NISSAN pede vênia para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente 

impugnação.  

 

II. TEMPESTIVIDADE  

 

    A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura das propostas 

agendada para o dia 06 de dezembro de 2022, às 10h00 min., sendo o prazo e as normas para impugnação 

regulamentados pelo artigo 12 do Decreto nº 3.555/00, nos seguintes termos:  

 

 “Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão.” 

 

    Levando-se em conta o prazo estabelecido, bem como considerando que a data 
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fixada para abertura das propostas, deve ser o presente pedido considerado, nestes termos, plenamente 

tempestivo. 

 

III. DOS ESCLARECIMENTOS 

 

DA SUSPENSÃO – ITEM 01 

 

É o texto do edital: “Suspensão dianteira independente com molas helicoidais, 

barra estabilizadora / suspensão traseira de eixo rígido e molas semielípticas.” 

 

Ocorre que, o veículo a ser ofertado pela requerente possui suspensão dianteira 

braço duplo com barra estabilizadora (double wishbone) e suspensão traseira multilink com molas helicoidais e 

eixo rígido com barra estabilizadora.  

 

Dessa forma, solicita-se o esclarecimento se será aceito a suspensão da 

requerente, e em caso de não aceitação, sucessivamente requer-se a alteração do edital para que conste 

também a suspensão dianteira braço duplo com barra estabilizadora (double wishbone) e suspensão traseira 

multilink com molas helicoidais e eixo rígido com barra estabilizadora. 

 

DO BANCO DE COURO – ITEM 01 

 

O edital exige que o veículo a ser fornecido possua: “Bancos em couro”.  

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado não possui de série tal item, porém 

tratando-se de um simples acessório, não há razão para troca de versão, tendo em vista que não há possibilidade 

de instalação desse item em concessionária ou transformadora homologada da fabricante, devido ao fator 

complementar que o veículo possui de segurança, contendo em sua nova versão 06 (seis) airbags. 

 

A configuração do veículo com 06 (seis) airbags não permite a instalação do 

banco de couro, devido ao fato da não autorização da engenharia da retirada do dispositivo, tendo em vista que 

se refere a um item essencial de segurança, sendo assim, solicita-se esclarecimento da real necessidade da 

exigência de banco de couro, questionando-se se poderia o mesmo ser substituído por capa de banco de couro 

permitindo o alívio lateral nos airbags, não sendo aceito, requer-se a exclusão do item banco de couro. 

 

DOS FARÓIS DE NEBLINA – ITEM 01 

 

O edital exige que o veículo a ser fornecido possua: “Faróis de neblina originais 

de fábrica.” 
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Ocorre que, o veículo a ser apresentado não possui de série tal item, porém 

tratando-se de um simples acessório, não há razão para troca de versão, visto que, o mesmo poderá ser instalado 

em concessionária autorizada ou transformadora homologada da fabricante. 

 

Desta forma, solicita-se o esclarecimento se será aceito veículo com faróis de 

neblina, instalados em concessionaria autorizada ou transformadora homologada da fabricante.  

 

DO ALARME – ITEM 01 

 

O edital exige que o veículo possua: “Sistema de alarme antifurto volumétrico 

com acionamento embutido na chave.” 

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela Requerente possui alarme com 

sistema imobilizador de série. 

 

Deste modo, solicita-se o esclarecimento se haverá aceitação de veículo com 

alarme com sistema imobilizador oferecido pela fabricante. 

 

DO SISTEMA DE SOM – ITEM 01 

 

O edital exige que o veículo a ser fornecido possua: “Sistema de som original de 

fábrica com tela multimídia, rádio AM/FM, entrada USB, e conexão bluetooth.” 

 

Ocorre que, o veículo a ser apresentado não possui de série tal item, porém 

tratando-se de um simples acessório, não há razão para troca de versão, visto que, o mesmo poderá ser instalado 

em concessionária autorizada ou transformadora homologada da fabricante. 

 

Desta forma, solicita-se o esclarecimento se será aceito veículo com sistema de 

som com tela multimídia, rádio AM/FM, entrada USB, e conexão bluetooth, instalado em concessionaria 

autorizada ou transformadora homologada da fabricante.  

 

DAS RODAS – ITEM 01 

 

É o texto do edital: “Rodas em aço ou liga leve.” 

 

Ocorre que o veículo pick-up, modelo Frontier na versão a ser fornecida, de 

produção da NISSAN, vem por padrão de fábrica com rodas de aluminio, tendo em vista que o alumínio é um 
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tipo de liga leve, entende-se que atenderia a exigência solicitada do edital. 

 

Sendo assim, solicita-se esclarecimento se serão aceitos veículos que possuem 

rodas de alumínio. 

 

DOS PNEUS – ITEM 01 

 

É o texto do edital: “Especificação mínima dos pneus de 245/70 r16.” 

 

Ocorre que o veículo pick-up, modelo Frontier, de produção da NISSAN, vem por 

padrão de fábrica com pneus 255/65 R17. 

 

    Diante disso, solicita-se esclarecimento se serão aceitos veículos que possuem 

pneus 255/65 R17. 

 

DO QUANTITATIVO – ITEM 01 

 

O edital informa no Item em referência que a aquisição será de 30 (trinta) 

veículos. Visto que, trata-se de uma ata de registro de preço e que o quantitativo é relativamente alto, a empresa 

necessita da informação sobre a expectativa de um quantitativo imediato a ser solicitado para preparação do 

estoque/produção. 

 

É fato notório o momento que estamos passando mundialmente com a 

pandemia, e que isso impacta totalmente nas indústrias e sua produção, sendo assim a referida empresa para 

sua participação necessita do órgão a informação se será solicitado a totalidade de veículos de forma imediata, 

ou se há previsão de divisão de solicitações. 

 

Diante disso, solicita-se esclarecimento 1) o quantitativo que será solicitado para 

entrega de forma imediata; 2) se há um cronograma para solicitação das aquisições; 3) os prazos desse 

cronograma. 

 

IV. DAS CLÁUSULAS IMPUGNADAS 

 

DA POTÊNCIA – ITEM 01 

   

É texto do edital: “Potência mínima: 175 cv.” 
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Ocorre que, o veículo a ser apresentado pela Requerente, possui motorização 

de 2.3 l 16 válvulas, Turbo Diesel c/ intercooler e injeção direta, com potência de 163 cv @ 3.750 rpm e torque 

de 43.,3 kgfm @ 1.500~2.500 rpm. 

 

O sistema de motor oferecido pela Requerente gera uma maior potência ao 

veículo, com maior segurança, diminuindo a temperatura do motor, pois possui sistema de injeção direta de 

combustível, o qual permite um melhor aproveitamento da energia disponível, resultando no aumento do 

rendimento do motor e redução no consumo de combustível, proporcionando maior eficiência. 

 

Ainda, cabe informar que o motor oferecido pela requerente possui torque 

máximo de 43,3 kgfm o qual é atingido em um regime de rotação relativamente baixo, entre 1.500 e 2.500 RPM, 

o que significa que toda a força está disponível nessa faixa de giro proporcionando respostas mais rápidas ao 

pisar no acelerador. O torque é o responsável pela capacidade do motor produzir força motriz, ou seja, o 

movimento giratório. É essa força que faz o veículo sair da inércia, arrancar e vencer ladeiras íngremes sem que 

haja a necessidade de efetuar muitas trocas de marchas. Tudo isso, aliado ao câmbio manual de 6 velocidades 

com escalonamento curto nas marchas mais baixas proporciona um ótimo desempenho a picape, mesmo 

possuindo 163 cv.  

 

Logo, diante das razões arguidas entendemos que a diferença entre a potência 

solicitada no edital e a oferecida pela requerente é irrisória, não devendo ser um motivo para restringir a 

participação de um licitante, em se tratando de bens comuns.  

  

Dessa forma, requer-se a alteração do Edital, para que passe a constar como 

motorização com potência mínima de 163 cv, de forma a garantir a ampla competitividade do certame. 

 

DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL – ITEM 01 

 

É texto do edital: “Volume mínimo do tanque de combustível 75 litros.” 

 

Ocorre que o veículo apresentado pela Requerente possui em suas 

configurações tanque de combustível com a capacidade de 72 (setenta e dois) litros. 

 

Assim, entende-se que a diferença apresentada não pode restringir a 

participação de um licitante, em se tratando de bens tão comuns.  

 

Deste modo, requer-se, a alteração da exigência do edital para que passe a 

constar como requisito mínimo: tanque de combustível a partir de 72 litros.  
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DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI 

CTB/CONTRAN.  

 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e 

seguimentos, deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante ao 

mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari.  

 

O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro.  Para que isso 

possa de fato ocorrer dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a 

exigência de atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou concessionário credenciado, 

nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari. 

 

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e 

distribuidoras de veículos automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de 

normas subsidiárias de Direito Comum, com informações específicas sobre as formalidades e obrigações legais 

para uma relação válida de concessão comercial entre fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Em 

seus artigos 1o e 2o, verifica-se que veículos “zero quilometro” só podem ser comercializados por concessionário: 

 

“Lei Nº 6.729, de 28 de novembro de 1979.  

Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de 

veículos automotores de via terrestre. 

 

Art. 1º A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á 

através de concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada 

por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas convenções nela previstas e 

disposições contratuais. (n.g) 

Art. 2° Consideram-se: 

II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria 

econômica, que realiza a comercialização de veículos automotores, implementos 

e componentes novos, presta assistência técnica a esses produtos e exerce 

outras funções pertinentes à atividade; (Redação dada pela Lei nº 8.132, de 

1990)”  

 

A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, 

sendo seu público-alvo apenas ao consumidor final. Desta forma ao permitir a participação de revendas não 

detentoras de concessão comercial das produtoras, a Administração não será caracterizada como consumidora 

final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação distante da definição de veículo novo: 

 

“Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores 

novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de 

revenda.” 

 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veículo novo constante do 
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Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo CONTRAN: 

 

“LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma 

da lei.” 

 

“DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 

2.12 – VEÍCULO NOVO – veículo de tração, de carga e transporte coletivo de 

passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu registro e licenciamento.” 

 

“LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Art. 122. Para a expedição do Certificado de Registro de Veículo o órgão 

executivo de trânsito consultará o cadastro do RENAVAM e exigirá do 

proprietário os seguintes documentos: 

I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente 

expedido por autoridade competente; 

II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores, quando se 

tratar de veículo importado por membro de missões diplomáticas, de repartições 

consulares de carreira, de representações de organismos internacionais e de 

seus integrantes.” 

 

Sendo assim, é explícito que a venda de veículo novo somente pode ser 

efetuada por concessionário ou fabricante ao consumidor final. Não sendo realizado nessas condições, o 

emplacamento já não será de um veículo novo, mas seminovo.  

 

De acordo com o entendimento do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, no Processo TCE-RJ Nº 207.413-7/19, é possível, a PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

SOMENTE DE FABRICANTE E CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS, veja-se: 

 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO 

DO SIGNATÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. REGULAR EXIGÊNCIA DE 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE DE FABRICANTES E 

CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO 

NO EDITAL COMBATIDO ACERCA DO OBJETO PRETENDIDO. AUSÊNCIA 

DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS NA INTERNET. 

REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. 

(...) 

3. Faça constar informações objetivas, no termo de referência do Edital 

combatido, acerca do objeto pretendido, qual seja, aquisição de "veículos 

novos" e "veículos 0 (zero) km", em consonância aos esclarecimentos 

trazidos aos autos pelo jurisdicionado, qual seja, com fundamento no 
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disposto no anexo da Deliberação nº64/2008 do Contran c/c a Lei Federal 

nº 6.729/79. (grifo nosso)1 

 

Sobre o assunto, pode se destacar ainda o entendimento do Tribunal de Contas 

da União (TCU) que considerou improcedente a representação acerca da mesma irregularidade suscitada nos 

pedidos do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, TCE-RJ nº 207.413-7/19, por meio do Acórdão 

1630/2017-TCU-Plenário, fundamentado na análise da unidade técnica nos autos do Processo TC 009.373/2017 

- que diligenciou o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) com vistas ao saneamento das questões 

atinentes à conceituação de veículos "novos" e "0 (zero) km", tendo concluído no sentido de que o primeiro 

emplacamento somente pode se dar quando da aquisição de veículo junto ao fabricante ou lojas de  revendas 

formalmente credenciadas pelos fabricantes, cujos excertos são os seguintes: 

 

36. O Contran por sua vez, em resposta à diligência solicitada, encaminhou 

Ofício 2.134/2017, datada de 5/7/2017, informando: 

a) nos casos em que há aquisição de veículo "zero quilômetro" é necessário o 

emplacamento do veículo por parte da revenda não autorizada (em seu nome, 

com posterior transferência) ou o veículo terá seu primeiro registro nos órgãos 

de trânsito em nome da Administração Pública? 

Resposta: O veículo deverá ser registrado em nome da pessoa jurídica que 

consta da nota fiscal emitida pela fabricante/concessionária do veículo. Assim, 

esclarecemos que o veículo deverá ser emplacado e registrado pela revenda não 

autorizada ao órgão executivo de trânsito. 

 

b) o veículo "zero quilômetro" adquirido de revenda não autorizada poderia ser 

considerado como "de segundo dono"? Resposta: Sim. 

 

c) caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o veículo deixa de ser 

"zero quilômetro" ou "novo", apenas em razão do registro? 

Resposta: O simples fato e o veículo ser registrado em nome da revendedora 

não retira a característica de veículo "zero quilômetro". Todavia, a partir do 

momento em que o veículo sai da fabricante/concessionária (ou revenda 

autorizada) deixa de ser um veículo novo. 

 

39. Também se deve considerar consonante com a lei, pois devidamente 

ratificado pelo Contran, que as empresas comerciantes de veículos ficariam 

caracterizadas como consumidores finais, uma vez que, por não serem 

concessionárias autorizadas, nem fabricantes, seriam obrigadas a registrar, 

 
1 Processo TCE-RJ nº 207.413-7/19. Disponível em: <https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo>. Acesso em: 25 abr. 2021.  
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licenciar e emplacar os veículos obtidos de fábrica/concessionárias autorizadas. 

 

40. Diante disso, de acordo com a Lei Ferrari, uma concessionária não 

autorizada, se eventualmente vencedora do certame em análise, estaria 

revendendo veículos, ou "de segundo dono", mesmo que "zero quilometro" ao 

Senac/SP. 2 

 

De acordo com o Contran, os veículos, objetos do certame, deverão ser 

emplacados e registrados pela revenda não autorizada junto ao órgão executivo de trânsito. Ou seja, conclui-se 

que o entendimento é que a aquisição de veículo novo decorre de compra junto à montadora ou concessionária 

autorizada. Assim, os veículos adquiridos de empresas que não se enquadrem em uma dessas duas 

possibilidades se caracterizam como seminovos. A Administração exigir que apenas concessionárias autorizadas 

pelo fabricante ou o próprio fabricante participem de licitação possui a intenção de garantir a perfeita execução 

na sua aquisição por veículo zero quilometro, novo. 

 

Desta forma, fica claro que a revenda de veículo por não concessionário ao 

consumidor final descaracteriza o conceito jurídico já apresentado de veículo novo, pois a venda de veículo por 

empresa não concessionária implica em um novo licenciamento em nome de outro proprietário, ou seja, veículo 

comercializado como usado. 

 

Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta a 

pedido de esclarecimento feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que “veículo novo (zero quilometro) é aquele 

adquirido através de fabricante/montadora, concessionária ou revendedor autorizado, sujeito às regras impostas 

pelo código de trânsito Brasileiro – CTB”. 

 

Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações 

especificas, pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer 

outra situação o emplacamento será caracterizado como de um veículo seminovo. Somente o fabricante e as 

concessionárias podem comercializar veículos novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente para 

a Administração. 

 

Permitir a participação de empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os 

princípios da legalidade e moralidade, sendo, portanto, manifestadamente contrários a Lei Ferrari, passiveis das 

punições previstas na Lei nº 8.666/93, aplicada subsidiariamente aos pregões. A exigência do cumprimento de 

requisito previsto em lei especial, está clara na Lei 8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os 

processos que deixarem de seguir a norma vigente. 

 

 
2 TCU-RP: 00937320179, Relator: BENJAMIN ZYMLER, Data de Julgamento: 02/08/2017, Plenário. 
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Várias tem sido as decisões no sentido da legalidade e assim informando nos 

próprios editais a exigência do cumprimento da lei especial que regulamenta o setor de vendas de veículos “zero 

quilometro”. A saber: 

 

“PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

ALAGOAS  

Comissão de Pregão Procedimento Administrativo nº 14.082/2015 como 

consumidor final) a outro consumidor final (nesse caso, a Administração Pública), 

restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo. Considerando os 

termos supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo preço, 

comparação objetiva das propostas, finalidade e da segurança jurídica, ora 

acolhidos pelo artigo 5º, caput, da Constituição da República de 1988 c/c artigo 

3º, da Lei nº 8.666/1993, artigo 4º, do Decreto nº 3.555/2000 e artigo 5º, do 

Decreto nº 5.450/2005, a Administração Pública, nesse caso, o Tribunal Regional 

Eleitoral de Alagoas, no Pregão Eletrônico nº 48/2015 é compelido a acolher a 

participação das empresas concessionárias devidamente autorizadas ou direta 

dos fabricantes.” 

 

“ESTADO DE SANTA CATARINA – MUNICIPIO DE SAUDADES 

Comunicamos que acatamos a IMPUGNAÇÃO ao item 18.1 do Edital quanto ao 

prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a concessão de 

comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 6.729/1979) e Deliberação 

64/2008 do CONTRAN.” 

 

“MUNICIPIO DE DIAMANTE DO SUL – PARANÁ 

Quanto a alegação da Empresa de que o instrumento convocatório requer um 

veiculo zero quilomentro com o primeiro emplacamento em nome da 

administração, e para que isso possa ocorrer dentro da legalidade seria 

necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento 

ao fornecimento de veículo novo apenas o fabricante ou concessionário 

credenciado, de fato pode ferir o princípio da legalidade do procedimento 

licitatório, isso porque, revendas não detentoras de concessão comercial das 

produtoras não podem realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer 

pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou junto ao concessionário. 

Portanto, assiste razão a empresa impugnante.” 

 

Alegar a restrição de participação dos demais concorrentes pelo cumprimento 

de exigência prevista em lei especial como preconiza o artigo 30, IV da Lei 8.666/93, não pode ser considerado 

como constitucional, mas sim como ilegal.  

 

Ainda, o CONVÊNIO CONFAZ ICMS 67/18 (que altera o CONVÊNIO CONFAZ 

ICMS 64/06) estabelece disciplina para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa 

jurídica que explore a atividade de produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento mercantil, com 

menos de 12 (doze) meses da aquisição da montadora. 

 



 

 11/12 

NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

Em suma, exige que qualquer pessoa jurídica que adquira um veículo novo não 

paga o diferencial de alíquota e tenha que colocá-lo no Ativo Imobilizado. Entretanto, se vende-lo antes do prazo 

de 12 (doze) meses, deve quitar o diferencial de alíquota do ICMS em favor do estado do domicílio do adquirente 

e, se não o fizer, o comprador deve fazê-lo. 

 
Ocorre que, as empresas não Concessionárias ou Montadoras, ao comprar 

estes veículos, realizam o procedimento sem o pagamento do diferencial de alíquota e, ao “revenderem” aos 

órgãos sem este pagamento, a responsabilidade tributária passa a incidir sobre este órgão. 

 

Ou seja, a aquisição de veículos por revendas não autorizadas traz consigo 

inúmeras questões que a Administração não possui total ciência quando não faz a inclusão da exigência da Lei 

Ferrari. Visto que, trata-se de uma lei que tem como objetivo trazer transparência a relação comercial do órgão, 

e não restringir competitividade de nenhuma empresa. 

 

Desta forma solicita-se a inclusão no presente edital da exigência de estrito 

cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa 

autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

 

V. DOS REQUERIMENTOS 

 

Por todo o exposto, requer-se:  

 

a) O recebimento do presente recurso, tendo em vista sua tempestividade; 

 

b) O esclarecimento se será aceito a suspensão da requerente, e em caso 

de não aceitação, sucessivamente requer-se a alteração do edital para que conste também a suspensão dianteira 

braço duplo com barra estabilizadora (double wishbone) e suspensão traseira multilink com molas helicoidais e 

eixo rígido com barra estabilizadora; 

 
c) O esclarecimento da real necessidade da exigência de banco de couro, 

questionando-se se poderia o mesmo ser substituído por capa de banco de couro permitindo o alívio lateral nos 

airbags, não sendo aceito, requer-se a exclusão do item banco de couro; 

 
d) O esclarecimento se será aceito veículo com faróis de neblina, instalados 

em concessionaria autorizada ou transformadora homologada da fabricante; 

 
e) O esclarecimento se haverá aceitação de veículo com alarme com 

sistema imobilizador oferecido pela fabricante; 
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f) O esclarecimento se será aceito veículo com sistema de som com tela 

multimídia, rádio AM/FM, entrada USB, e conexão bluetooth, instalado em concessionaria autorizada ou 

transformadora homologada da fabricante; 

 
g) O esclarecimento se serão aceitos veículos que possuem rodas de 

alumínio; 

 
h) O esclarecimento se serão aceitos veículos que possuem pneus 255/65 

R17; 

 
i) O esclarecimento 1) o quantitativo que será solicitado para entrega de 

forma imediata; 2) se há um cronograma para solicitação das aquisições; 3) os prazos desse cronograma; 

 
j) A alteração do Edital, para que passe a constar como motorização com 

potência mínima de 163 cv, de forma a garantir a ampla competitividade do certame; 

 
k) A alteração da exigência do edital para que passe a constar como 

requisito mínimo: tanque de combustível a partir de 72 litros; 

 
l) A inclusão no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei 

Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com a 

concessão de comercialização fornecida pelo fabricante. 

 

Por fim, aguardando pelas providências cabíveis, bem como pela republicação 

do Edital para a nova data, incluindo-se as alterações solicitadas (artigo 21, § 4º da Lei nº 8.666/93), coloca-se 

à disposição para esclarecimentos complementares que eventualmente entenderem necessários, por meio do 

endereço eletrônico nissan.licitacoes@conselvan.com ou telefone (41) 3075-4491.  

 

    Termos em que, 

    Espera deferimento. 

    Curitiba/PR, 29 de novembro de 2022. 

 

 
 

 

mailto:nissan.licitacoes@conselvan.com


PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 58/2022

NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA.

DA SUSPENSÃO – ITEM 01

R: Sim, pode ser aceita, pois são compatíveis.

DO BANCO DE COURO – ITEM 01

R: Sim, mas desde que a colocação do banco de couro ofertado não influa no 
funcionamento do airbag.

DOS FARÓIS DE NEBLINA – ITEM 01

R: Sim, poderá ser aceito.

DO ALARME – ITEM 01

R: Não, pois está em desacordo com o TR.

DO SISTEMA DE SOM – ITEM 01

R: Sim, poderá ser aceito.
 

DAS RODAS – ITEM 01

R: Sim, poderá ser aceito.

DOS PNEUS – ITEM 01

R: Sim, será aceito configurações superiores ao TR.

DO QUANTITATIVO – ITEM 01

R: ARP total de 30 (trinta) e expectativa inicial  de 19 (dezenove). O TR traz os prazos de 
entrega.



DA POTÊNCIA – ITEM 01

R: Não. A especificação de menos potência, diferente do TR, inviabiliza os carros para
viagens, e essa mudança na potência não restringe a participação do fornecedor, pois o
fornecedor possui modelo dentro dessa especificação.

DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL – ITEM 01

R: Não, pois está em desacordo com o TR.

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI CTB/CONTRAN.

R: Indeferimento da presente solicitação nos termos abaixo.

Neste  sentido,  é  de  importante  destaque  que  a  Lei  n°  6.729/79  trata  da  concessão
comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre, não
se vislumbrando sua imperatividade perante a Administração Pública em seus processos
licitatórios. Mesmo entendimento trazido na decisão da 6° Vara de Fazenda Pública do
TJ-SP,  em  sede  de  mandado  de  segurança  traz  cristalino  esclarecimento  sobre  a
aplicação Lei  n° 6.729/79 em relação a Administração Pública: “A lei  6.729/79 não se
aplica  ao  caso  visto  que  vincula  apenas  as  concessionárias  e  montadoras,  e  não  a
Administração  Pública  nas  contratações  para  aquisição  de  veículos”  (MS  0012538-
05.2010.8.26.0053),  destaca-se  que  o  entendimento  foi  mantido  pelo  Corte  superior
daquele estado nos termos como se observa:

Administrativo  Mandado  de  segurança  Licitação  na
modalidade  pregão  eletrônico,  com vistas  à  compra  de
caminhão  coletor/compactador  de  lixo  Vencedora  a
preencher os requisitos do edital, a teor da documentação
carreada Contrato, ademais, já cumprido, com a entrega
do bem, o qual até já se encontra em uso Incidência do
princípio da continuidade do serviço público e da teoria do
fato  consumado  Sentença  denegatória  que  se  mantém
Recurso desprovido.(TJ-SP - APL: 125380520108260053
SP  0012538-05.2010.8.26.0053,  Relator:  Ivan  Sartori,
Data de Julgamento: 23/11/2011, 13ª Câmara de Direito
Público, Data de Publicação: 30/11/2011).

Este também é o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme
TC-011589/989/17-7.

Assunto:  Representação  em  face  do  edital  do  pregão
presencial nº 067/17, processo nº 189/17, do tipo menor
preço  global,  promovido  pela  Prefeitura  Municipal  de
Avaré,  tendo  por  objeto  a  aquisição,  na  modalidade
frotista,  de  01  (um)  veículo  para  a  vigilância
epidemiológica, conforme o anexo I – descrição. Ementa:



Exame Prévio de Edital – 1. – Exigência de atendimento à
Lei  6.729/79  (LeiFerrari)  na  compra  de  veículo.
Participação  exclusiva  de  concessionárias  de  veículos,
com  desprezo  às  demais  entidades  empresariais  que
comercializam  os  mesmos  produtos  –  Desarrazoada  –
Inobservância do princípio da isonomia, das diretrizes do
inciso  XXI  do  artigo  37  da  Constituição  Federal  e  do
comando do artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93 – 2. -
Condições  de  participação  das  empresas  sob
recuperação judicial em desconformidade com a súmula
nº  50  –  Correções  determinadas  –  3.  -  Vedação  à
participação de sociedades cooperativas – Contrariedade
ao teor do artigo 3º,  §1º,  inciso I  da Lei  8.666/93 e ao
artigo 10, §2º da Lei 12.690, de 19 de julho de 2012 –
Correções determinadas – 4. - Subscrição do edital pelo
pregoeiro  –  Irregular  –  Correções  determinadas  –  5.  –
Aquisição de bem de valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil  reais)  em  certame  sem  cláusula  de  participação
exclusiva  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno
porte – Irregular – Contrariedade ao artigo 48, inciso I da
Lei Complementar nº 123/06 – Correções determinadas –
PROCEDÊNCIA – V.U. (TC-011589.989.17-7 Rel.  Cons.
Dimas  Eduardo  Ramalho;  data  de  julgamento:
01/11/2017; data de publicação: 14/11/2017).
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Catalão,30 de novembro de 2022. 

AO 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Coordenadoria de Licitação e Contratos 

Sr. Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

 

Ref.  PEDIDO DE ALTERAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO nº 58/2022-SRP 

 PROCESSO Nº: 39.476/2022 

  

HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 54.305.743/0011-70, por seu procurador, 

solicita esclarecimentos e alteração do Edital supracitado fazendo-o conforme as razões a seguir expostas:  

1. ESPECIFICAÇÃO 

ITEM 1 - Veículo tipo CAMINHONETE (pick-up) 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO EDITAL ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO 

entre eixos mínimo 3050mm; 
Será aceito entre eixos de 3000mm? 

protetor de caçamba; 
A montadora substituiu o protetor de caçamba pela 
aplicação de poliuréia, devido a melhor qualidade, 
resistência e aspecto visual, será aceito poliuréia no 
lugar do protetor de caçamba?  

Solicitamos alterar/ esclarecer as especificações supracitadas para que possamos participar do certame, 

ampliando a competitividade. 

2. LICENCIAMENTO 

Tendo em vista a obrigatoriedade de entrega do veículo licenciado, solicitamos informar se o órgão adquirente 

possui direito à isenção do IPVA – Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor. 

3. EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS 

Consta no Edital: ITEM 23.3 e TR 7.3 

“23.3. Qualquer despesa com o emplacamento e/ou transferência dos veículos será responsabilidade 
da Contratada.” 

 
Na condição de fabricante/montadora, entendemos que conforme ITEM 23.1 do Edital e ITEM 7.1 do TR 
(Termo de Referencia), os veículos deverão ser entregues já emplacados (1º emplacamento), em nome do 
Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário, CNPJ n° 04.408.070/0001-34, ou em nome 
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão CNR1 n°. 05.288.790/0001-76, a ser definido de acordo com a 
nota de empenho, devidamente registrados no DETRAN/MA, não havendo necessidade de transferência.  
 
Perguntamos: Esta correto nosso entendimento? 
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4. PRAZO DE ENTREGA 

O prazo para entrega do objeto licitado será de, no máximo 120 (cento e vinte) dias corridos contados a partir 

da data de assinatura do contrato. 

Diante da Pandemia de Corona vírus (COVID-19), com forte impacto em todas as áreas, criando situações 

frente aos decretos que impõem a suspensão ou paralização de atividades, acarretando regimes diferenciados 

de atendimentos, logísticas alteradas dentre outros desencadeamentos inerentes a situação, solicitamos 

alteração do prazo de entrega previsto no edital. 

Desta forma, considerando a logística de entrega, instalação de acessórios e demais procedimentos, 

solicitamos alteração do prazo de entrega para 180 (cento e oitenta) dias corridos contados a partir do 

recebimento, pela empresa Contratada, de todos os documentos assinados pelo órgão Contratante: Contrato, 

Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, prevalecendo o documento que for recebido por último. 

5. REVISÕES PERIÓDICAS 

Consta no Edital: ITEM 22.1 e TR 6.1 
 

“A garantia dos bens a serem entregues não poderão ser inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 100 
(cem) mil Km rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios de fabricação, sem qualquer 
ônus adicional para o Tribunal de Justiça do Maranhão, contados a partir do seu recebimento definitivo, 
inclusive o respectivo deslocamento para a oficina autorizada.” 

A garantia técnica contra defeitos de fabricação será prestada sem ônus para o órgão. No entanto, as despesas 

com revisões periódicas conforme manual do fabricante (necessárias para a garantia) bem como despesas de 

manutenção normal do veículo são de exclusiva responsabilidade do proprietário dos veículos, não incluso no 

preço do veículo. 

Perguntamos: As condições de assistência técnica acima citadas atenderão as necessidades deste d. órgão? 

6. SUBSTITUIÇÃO 

Consta no Edital: ITEM 22.1.6 e TR 6.1.6 
 

“6.1.6. Caso algum dos veículos seja enviado para a assistência técnica autorizada, a Contratada terá até 
05 (dias) dias corridos para devolvê-lo em perfeito estado de funcionamento. Se por ventura esse prazo 
for ultrapassado, a Contratada deverá substituir o veículo por outro similar até que seja solucionado o 
problema.” 

 
PERGUNTAS: 

a) Devido à natureza do objeto, disponibilidade de peças, etc., solicitamos que o prazo para atendimento 
em garantia seja alterado para até 30 (trinta) dias. 

b) Entendemos que a substituição do veículo somente será exigida caso não seja possível sanar o 

problema mediante atendimento em garantia. Perguntamos: Está correto o nosso entendimento? 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

Consta no Edital:  

“9.1.3. A licitante deverá apresentar junto com a proposta de preços todos os manuais e 
catálogos do veículo ofertado, editados em português, bem como catálogo da rede autorizada.” 

Entendemos que o catálogo do veículo e a relação da rede de concessioária, atenderá ao item supracitado, 

dispensando a apresentação do manual do veículo. Perguntamos: Está correto o nosso entendimento? 
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8. LOCAL DE ASSISTENCIA TÉCNICA: 

Consta no edital: 

"22.1.4. A contratada deverá comprovar a existência, quando da contratação, e indicar o(s) nome(s) 
da(s) empresa(s) credenciada/autorizada pelo fabricante do veículo, com sede nos Municípios de São 
Luís e Imperatriz – MA, para prestação dos serviços em garantia dos veículos." 

PERGUNTA: Informamos que a empresa possui concessionários autorizados a prestar assistência técnica em 

diversas localidades do território nacional, porém no Estado do MA, possui somente em São Luis/MA, de acordo 

com o local de entrega, será aceito a indicação de concessionária somente nesta localidade (em São Luis/MA)?  

9. DESLOCAMENTO 

Consta no Edital:  

22.1.7 Após a contratação, caso a contratada deixe de ter assistência técnica autorizada na região de São Luís/ 
MA e Imperatriz/ MA, deverá ser providenciado o transporte de ida e volta do veículo até a oficina 
credenciada da contratada sem ônus para a contratante.  

22.1. A garantia dos bens a serem entregues não poderão ser inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 
100 (cem) mil Km rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios de fabricação, sem 
qualquer ônus adicional para o Tribunal de Justiça do Maranhão, contados a partir do seu 
recebimento definitivo, inclusive o respectivo deslocamento para a oficina autorizada. 

PERGUNTA: 

O veículo deverá ser conduzido até o concessionário mais próximo, por seu proprietário, para o atendimento 

em garantia e revisões. Esclarecemos que a Mitsubishi Motors conta com o MitAssistance, que é um serviço 

de apoio para assistência ao veículo na eventualidade de ocorrência de pane elétrica, mecânica ou acidente, 

com cobertura de 01 (um) ano, de acordo com os termos de garantia e condições gerais do fabricante. 

Perguntamos: Este serviço atenderá as necessidades deste d. órgão? 

10. BALANÇO 

Consta no Edital: ITEM 10.2.3.1.e) e TR 19.1.e) 

e) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados:  
1) Publicados em Diário Oficial ou; 
2) Publicados em jornal de grande circulação ou; 
3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 
4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na 
forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 
6o, acompanhada obrigatoriamente dos TERMOS DE ABERTURA e de ENCERRAMENTO. 
 
f) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 
Entidade em que o Balanço foi arquivado; 
 
g) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário, mantiver 
Livro Caixa nos termos da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópias dos TERMOS DE ABERTURA e ENCERRAMENTO DO LIVRO CAIXA. 
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Consta na legislação: 

DECRETO Nº 8.683, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016 
 
Art. 1º  O Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  
“Art. 78-A.  A autenticação de livros contábeis das empresas poderá ser feita por meio do 
Sistema Público de Escrituração Digital - Sped de que trata o Decreto nº 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, mediante a apresentação de escrituração contábil digital.  
§ 1º  A autenticação dos livros contábeis digitais será comprovada pelo recibo de entrega 
emitido pelo Sped.  
§ 2º  A autenticação prevista neste artigo dispensa a autenticação de que trata o art. 39 da Lei 
nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos termos do art. 39-A da referida Lei.” (NR)  
LEI Nº 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994. 
 
Art. 39. As juntas comerciais autenticarão: 
I - os instrumentos de escrituração das empresas mercantis e dos agentes auxiliares do 
comércio; 
II - as cópias dos documentos assentados. 
Parágrafo único. Os instrumentos autenticados, não retirados no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da sua apresentação, poderão ser eliminados. 
Art. 39-A.  A autenticação dos documentos de empresas de qualquer porte realizada por meio 
de sistemas públicos eletrônicos dispensa qualquer outra.   

Perguntamos: De acordo com a legislação supracitada, entendemos que não será exigida a autenticação do 

Balanço na Junta Comercial. Está correto? 

11. VALOR ESTIMADO 

Entendemos que o valor máximo aceitável que consta no edital NÃO é desclassificatório para fins de cadastro 

da proposta e disputa inicial de lances. Perguntamos: Está correto o nosso entendimento? 

   

Termos em que, 
P. deferimento. 

 

HPE AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA. 
Eduardo Cordeiro de Almeida e Silva 

Procurador 



1.

Será aceito entre eixos de 3000mm?

R: Não, siga as especificações do TR.

 A montadora substituiu o protetor de caçamba pela aplicação de poliuréia, devido a melhor qualidade, resistência e 
aspecto visual, será aceito poliuréia no lugar do protetor de caçamba?

R: Não, siga as especificações do TR.

2.

R: Não.

3.

R: Não, siga as especificações do TR.

4.

R: Não, siga as especificações do TR.

5.

R: Em momento algum o TR, fala de revisões periódicas. A garantia dos bens a serem entregues não poderão ser 
inferiores a 36 (trinta e seis) meses ou 100 (cem) mil Km rodados para o objeto especificado, contra defeito ou vícios 
de fabricação (…). Se relaciona a defeito ou vícios de fabricação conforme TR.

6.

a) Indeferido o pedido, siga as especificações do TR.

b) Sim, conforme especificado no TR.

7.

R: Não, siga as especificações do TR.

8.

R: Não, pois os carros são distribuídos em quase todo território maranhense, apenas uma concessionária inviabiliza a 
logística de revisões.

9. R: Não, siga as especificações do TR.
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São Paulo, 01 de Dezembro de 2022. 

 

 

AO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - TJMA 

 

REF.:  PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Edital do Pregão Eletrônico Nº 58/2022 

 
 

A FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA (“Ford”), inscrita no CNPJ/MF nº 

03.470.727/0041-18, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, através de seu representante legal 

que esta subscreve, expor e solicitar esclarecimentos conforme segue: 

1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – 4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: ITEM 1;  

“ POTÊNCIA MÍNIMA”; 

(...) 

Bancos de Couro; 

1.1. Considerando a exigência suso mencionada, PERGUNTA-SE: O veículo que 

pretendemos ofertar atende a todas as exigências técnicas do edital, com uma potência 

de 160cv. O TJMA aceitará o veículo com essa configuração? (ii) O veículo possui banco 

em tecido, será aceito pelo TJMA?  

2. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – 4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: ITEM 2;  

“ com pintura original de fábrica. Capacidade para transporte de no mínimo 15 (quinze) 

passageiros sentados, (fora o motorista); 

(...) 

com no mínimo 2.100 cm3 cilindradas; torque mínimo de 31 kgf; capacidade mínima do 

tanque de 80 (oitenta) litros 

(...) 

sistema de som ambiente no salão dos passageiros, de no mínimo 6 (seis) alto falantes, 

dispondo de SINTONIZADOR AM/FM ( - Banda FM estendida (76 KHz-108 KHz) - BSM 

(busca e sintonia automática de estações); 

(...) 

Os veículos deverão possuir no mínimo 2 (duas) tomada interna de 12V, com tampa, e 

1 (uma) entrada USB; 

2.1. Considerando a exigência suso mencionada, PERGUNTA-SE: Qual a cor que 
devemos considerar para os veículos? (ii) A versão que pretendemos ofertar é a Transit 
Minibus 14+1 (14 passageiros e 1 motorista), será aceito o veículo com essa 
configuração?  

2.2. O veículo que pretendemos ofertar possui 1995 cc, diferência mínima a exigida no 
edital, com um torque de 41,3Kgm, 170cv e motor 2.0, com isso, PERGUNTA-SE: 
Considerando que a diferência de cilindrada é mínima e nosso veículo atende aos outros 
requisitos com superioridade, será aceito o veículo com essa configuração?(ii) O veículo 
possui um tanque de combustivel com capacidade de 71L, será aceito o veículo com essa 
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configuração, visto que a diferência ao exigido do edital é mínima? (iii) O veículo possui 
2 alto falantes, será aceito com essa configuração? 

2.3. O veículo que pretendemos ofertar possui 1 tomada 12V, será aceito o veículo com 
essa configuração? 
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
Edital do Pregão Eletrônico Nº 58/2022  
FORD

1. 1. 

i) R: Não, está fora das especificações do TR.

ii) R: Não, está fora das especificações do TR.

2.1.

i)  R:  Poderá ser escolhida pela empresa,  mas preferencialmente cor sólida,  branca ou cinza,
quando não houver especificação da cor no TR.

ii) R: Não, está fora das especificações do TR.

2.2.

i) R: Não, está fora das especificações do TR.

ii) R: Não, está fora das especificações do TR.

iii)  R: Não, está fora das especificações do TR.

2.3.

i) R: Não, está fora das especificações do TR.
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